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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2017
IMPIGNAÇÃO 01
(Encaminhado por e-mail no dia 06/06/2017)

Mensagem do licitante:

EXM. º SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO FINEP MONTEIRO ATIVIDADES ESPORTIVAS LTDA, (...), vem apresentar impugnação ao edital do PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2017, pelos seguintes fatos e fundamentos que passa a expor:
I - Dos Fatos:
“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
A modalidade de licitação bastante proveitosa para a administração pública, posto que diante de objetos distintos ou divisíveis cabe, como regra e conforme o caso concreto justificar, a realização de licitação por itens ou lotes, que está prevista no art. 23, §1º, da Lei n.º 8.666/93, de modo a ampliar a competitividade do certame. Com efeito, na licitação por itens/lotes, cada um é considerado como uma licitação autônoma e independente, que apenas se processa de forma conjugada em um único procedimento, conforme ensinamentos de Marçal Justen Filho, in Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15ª ed. Dialética: 2012, p. 311:
“Na licitação por itens, há um único ato convocatório, que estabelece condições gerais para a realização de certames, que se processarão conjuntamente, mas de modo autônomo. (...) A autonomia se revela pela faculdade outorgada aos licitantes de produzir propostas apenas para alguns itens. Os requisitos de habilitação são apurados e cada proposta é julgada em função de cada item. Há diversos julgamentos, tanto na fase de habilitação quanto na de exame de propostas. Mesmo que materialmente haja um único documento, haverá tantas decisões quanto sejam os itens objeto de avaliação”.
E nesse sentido o próprio Tribunal de Contas da União editou a Súmula 247 com o fito de deixar absolutamente claro que a adjudicação dos objetos deve ser procedida por itens/lotes, devido ao fato de cada item/lote corresponder a uma licitação autônoma:
“É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.” (grifamos)
Além da Súmula 247, editada pelo TCU, por certo a jurisprudência pátria corrobora o entendimento ora defendido, pedindo vênia a Recorrente para exemplificá-lo com o seguinte julgado:
“TRF-5 - Agravo de Instrumento AGTR 77307 SE 0029359- 72.2007.4.05.0000 (TRF-5) Data de publicação: 08/08/2007 Ementa: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. OBJETO. DOIS ITENS. TIPO. MENOR PREÇO POR ITEM. VENCEDORA COM MENOR PREÇO GLOBAL. SUSPENSÃO DA CONTRATAÇÃO ATÉ O JULGAMENTO FINAL DO MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO CONTRA O JULGAMENTO DO CERTAME. I - Embora conste do Preâmbulo do Edital referência ao tipo da licitação como "Menor Preço", na medida em que cláusula editalícia (Do Julgamento) elegeu o critério de "Menor preço por item" não poderá prevalecer o menor preço global para eleição da melhor proposta. Ainda mais quando existem dois objetos: um relativo ao fornecimento e instalação de aparelhos de ar condicionado, com remanejamento dos já instalados e outro relativo à manutenção preventiva dos referidos equipamentos. II - Agravo provido. (grifamos) 
Por todo o exposto, deve ser DADO PROVIMENTO a presente impugnação, o que se requer, a fim de que sejam avaliadas as propostas para cada item objeto do certame, por ser medida de Justiça, ou a revogação do certame! Não sendo acatado o pedido acima formulado, REQUER se digne V.Sa.. fazer a remessa do presente à autoridade que lhe for imediatamente superior, a fim de que a mesma o aprecie, como de direito.
Resposta: 

Impugnação não aceita.
Como o próprio impugnante citou na Súmula 247 do TCU “É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, .(...)”
No caso específico desta licitação que são serviços de gestão de qualidade de vida torna-se necessário que os prestadores sejam da mesma empresa, pois há a necessidade operacional de elaborar um planejamento anual de qualidade de vida entre a Finep e a contratada para tanto é necessário que todos os prestadores sejam da mesma empresa para que o gerenciamento das atividades possa ocorrer em conjunto. Ou seja, neste caso conforme a súmula do TCU citada acima a separação dos itens traria prejuízo para o complexo da contratação, desta forma estaria justificado o agrupamento.
Não bastando a justificativa acima ainda há o fato de que o contrato em si trata-se de gerenciamento de mão-de-obra não havendo razão para separar os itens, visto que ao agregar os itens em um único grupo ganha-se economia de escala, o que conforme a Súmula já citada também justificaria a adoção de um agrupamento dos itens.

Conforme já discutido acima não existe apenas uma justificativa mais sim duas para o agrupamento dos itens nesta licitação consequentemente a impugnação não foi aceita.

Atenciosamente,
Jomar Braga
Pregoeiro
